
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.336.384 - ES (2012/0158110-7)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : DANILO VIEIRA MARIANI 
ADVOGADOS : RODRIGO FRANCISCO DE PAULA E OUTRO(S) - ES010077 
   DIEGO GOMES DUMMER  - ES016617 
   MARIANNE DE PAULA MATTOS  - ES024901 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL.
1. Não há violação do art. 535 do CPC/1973 quando o Tribunal de 
origem se manifesta de forma clara, coerente e fundamentada sobre as 
teses relevantes à solução do litígio.
2. Não enfrentada no julgado impugnado tese relativa a artigo de lei 
federal apontado no recurso especial, há falta do prequestionamento, o 
que faz incidir o óbice da Súmula 282 do STF.
3. O aresto combatido apoia-se em fundamentação eminentemente 
constitucional, cuja revisão não é da competência deste Tribunal 
Superior, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 24 de outubro de 2017 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.336.384 - ES (2012/0158110-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por DANILO VIEIRA MARIANI 
contra decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 492/494, em que conheci parcialmente do 
recurso especial para, em tal ponto, negar-lhe provimento em virtude da não verificação de 
negativa de prestação jurisdicional, da ausência de prequestionamento de artigo de lei federal e 
de tese a ele relativa, bem como em razão da adoção de fundamentação de natureza 
constitucional pelo aresto hostilizado.

Aduz a parte agravante que a matéria atinente ao art. 267, VI, do 
CPC/1973 fora prequestionada, tendo manejado aclaratórios com essa finalidade. Reitera que a 
Corte de origem não se manifestou sobre tal artigo, razão pela qual configurada a contrariedade 
ao art. 535, II, do citado diploma e, ao fim, repisa as alegações de violação ao art. 2º da Lei n. 
9.784/1999 constantes do recurso especial.

Requer, assim, o provimento do presente agravo para que seja 
reformada a decisão atacada e julgado o apelo nobre.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.336.384 - ES (2012/0158110-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Primeiramente, registre-se que, conforme estabelecido pelo Plenário do 
STJ, "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 
17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2).

Na presente hipótese, este recurso ataca decisão proferida no 
julgamento de recurso especial interposto ainda sob a égide do CPC/1973.

Feitas essas considerações, observa-se que o presente agravo não 
merece prosperar.

Com efeito, consoante explicitado no decisum ora recorrido, no que toca 
ao art. 535 do CPC/1973, ainda que o recorrente considere insubsistente ou incorreta a 
fundamentação utilizada pelo Tribunal nos julgamentos realizados, não há necessariamente 
ausência de manifestação. Não se deve confundir o resultado desfavorável ao litigante com a 
falta de fundamentação.

Consoante entendimento desta Corte, o magistrado não está obrigado a 
responder a todas as alegações das partes nem tampouco a rebater um a um todos seus 
argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a 
decisão, como ocorre na espécie. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO LIVRE DE OMISSÃO. TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. O SIMPLES PEDIDO DE PARCELAMENTO DE 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO QUE ESTEJA EM FASE DE COBRANÇA JUDICIAL E 
GARANTIDO POR PENHORA, SE NÃO FOR INFORMADO AO JUIZ DA 
EXECUÇÃO ANTES DA ARREMATAÇÃO, NÃO TEM O CONDÃO DE 
SUSPENDER A EXIGIBILIDADE DA DÍVIDA EXECUTADA, PARA O QUE SE 
EXIGE, AINDA, A HOMOLOGAÇÃO DO PARCELAMENTO. PRECEDENTES 
DO STJ. ACÓRDÃO, QUE, ADEMAIS, É EXPRESSO AO AFIRMAR A MÁ-FÉ 
DA RECORRENTE EM DEIXAR DE COMUNICAR, TÃO LOGO FOSSE 
POSSÍVEL, A REALIZAÇÃO DO PARCELAMENTO, AINDA QUE TAL 
COMUNICAÇÃO TENHA OCORRIDO ANTES DA ARREMATAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. NEGADO PROVIMENTO AO AGRAVO REGIMENTAL. 
1. Trata-se, na origem, de embargos à arrematação em execução fiscal do INSS 
em que a executada alega a suspensão do crédito tributário pelo parcelamento e 
sua comunicação ao Juízo antes da arrematação, pleiteando, assim, sua 
desconstituição.
2. A alegada violação ao art. 535, II do CPC não ocorreu, pois a lide foi 
fundamentadamente resolvida nos limites propostos. As questões postas a 
debate foram decididas com clareza, não se justificando o manejo dos Embargos 
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de Declaração. Ademais, o julgamento diverso do pretendido não implica ofensa 
à norma ora invocada. Tendo encontrado motivação suficiente, não fica o órgão 
julgador obrigado a responder, um a um, todos os questionamentos suscitados 
pelas partes, mormente se notório seu caráter de infringência do julgado. 
Precedente: AgRg no AREsp 12.346/RO, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, 
DJe 26.08.2011. 
(...)
5. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no AREsp 163417/AL, Relator 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,  PRIMEIRA TURMA, DJe 
29/09/2014)

In casu, o aresto hostilizado teve por inaplicável a teoria do fato 
consumado a candidato que garantiu sua participação em concurso público em virtude de decisão 
liminar (e-STJ fl. 379).

Assim, não há que se falar em ofensa ao dispositivo invocado.

Referente à alegação de contrariedade ao art. 267, VI, do CPC/1973, 
bem assim à tese de perda superveniente de objeto, registre-se que o presente apelo nobre 
carece do requisito constitucional do prequestionamento.

Conquanto não seja exigida a menção expressa ao dispositivo de lei 
federal, a admissibilidade do recurso na instância excepcional pressupõe que a Corte de origem 
tenha se manifestado sobre a tese jurídica apontada pelo recorrente. Esse é o entendimento 
pretoriano consagrado na edição da Súmula 282 do STF, in verbis: “É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada.”

Frise-se, a propósito, que a simples oposição dos embargos de 
declaração não supre o requisito do prequestionamento. Essa é a inteligência da Súmula 211 do 
STJ: “Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo.”

Quanto ao tema remanescente (suposta violação ao art. 2º da Lei n. 
9.784/1999), vê-se que o aresto combatido apoia-se em fundamentação eminentemente 
constitucional (impossibilidade de inobservância à regra prevista em edital para benefício do ora 
recorrente, sob pena de afronta aos princípios da isonomia e da publicidade), cuja revisão não é 
da competência deste Tribunal Superior, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 
tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2012/0158110-7 REsp 1.336.384 / ES

Números Origem:  200950010040352  40352820094025001

PAUTA: 24/10/2017 JULGADO: 24/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DANILO VIEIRA MARIANI 
ADVOGADOS : RODRIGO FRANCISCO DE PAULA E OUTRO(S) - ES010077 

 DIEGO GOMES DUMMER  - ES016617 
 MARIANNE DE PAULA MATTOS  - ES024901 

RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DANILO VIEIRA MARIANI 
ADVOGADOS : RODRIGO FRANCISCO DE PAULA E OUTRO(S) - ES010077 

 DIEGO GOMES DUMMER  - ES016617 
 MARIANNE DE PAULA MATTOS  - ES024901 

AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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